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Da eclesiologia a uma teoria teológico-
pastoral do Estado: Karl Barth de “volta ao 
futuro”                                                  
From ecclesiology to a theological-pastoral the-
ory of the State: The “return to the future” of 
Karl Barth                                        
De la Eclesiología de una teoría teológico-







Este ensaio oferece resumo do pensamento do teólogo Kart Barth sobre o 
papel do Estado. Barth recorre à Eclesiologia para elaborar uma teoria 
teológico-pastoral do Estado. O método utilizado por Barth é o analógico: 
faz correlações entre a Igreja e o Estado, identifica diferenças e similitu-
des e reafirma a co-responsabilidade política da Igreja frente ao Estado. 




This essay offers a summary of the thought of the theologian Kart Barth 
regarding the role of the State. Barth scrutinizes Ecclesiology in order to 
elaborate a theological-pastoral theory of the State. The method used by 
Barth is analogical: offering correlations between the Church and the 
State, identifying differences and similarities, and reaffirming the political 
co-responsibility of the Church in the face of the State. 




Este ensayo ofrece resumen del pensamiento del teólogo Kart Barth 
sobre el papel del Estado. Barth recurre a la Eclesiología para elaborar 
una teoría teológico-pastoral del Estado. El método utilizado por Barth es 
el analógico: establece correlaciones entre la Iglesia y el Estado, 
identifica diferencias y similitudes y reafirma la corresponsabilidad política 
de la Iglesia frente al Estado. 
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Introdução 
O tema da Igreja e a relação de sua is-
são com a política e com o Estado têm 
'do objeto de controvérsias e de divi-
~es. Ademais, a tradicional posição ecle-
iástica de pretensa neutralidade frente à 
lítica tem sido posta em questão, parti-
larmente iniciando na década de no-
enta, a partir, principalmente, de decla-
ções de líderes eclesiásticos em apoio 
"oficial" a um ou outro partido político 
ou candidato a cargo público. As polêmi-
cas questões relativas à "fé e política" e 
à "ação profético-pastoral" ganham mai-
or importância em ano eleitoral. Além 
disso, as recentes disputas político-
partidárias no Brasil, as denúncias de 
corrupção, as acusações contra alguns 
políticos, reconhecidos também como 
pastores evangélicos, geram polariza-
ções em torno das interpretações quanto 
à tarefa da Igreja neste cenário. 
Se por um lado a literatura que tem e-
xaminado esse tema é ampla e diversifi-
cada, faltam reflexões que estimulem a 
elaboração de uma ou mais teorias teo-
ló-gico-pastorais do Estado. Ou seja, o 
que significa o Estado no olhar da fé 
cristã? Neste ensaio apresentamos ele-
mentos teológico-pastorais que contri-
buam para incrementar a aproximação e 
a cooperação entre protagonistas da 
construção política e social. É uma pers-
pectiva entre outras, não apenas no 
campo propriamente teológico-pastoral, 
como também entre diversas concep-
ções filosóficas e sociológicas. Lembra-
mos ainda que outras áreas do conheci-
mento têm chamado a atenção para a 
necessidade de discussão atualizada so-
bre o papel do Estado nas sociedades 
contemporâneas, em especial tendo em 
vista a denominada "desregulação" das 
sociedades centralizadas na ideologia do 
mercado. 
Baseamo-nos, intensa e extensamente, 
no pensamento do teólogo suíço Karl 
Barth (1886-1968), que resumimos a-
qui. O contexto político de sua exposição 
é ainda marcado pelos acontecimentos 
da II Guerra Mundial. Os posicionamen-
tos da Igreja Reformada da Alemanha 
frente ao Nacional Socialismo da época 
de Adolf Hitler repercutem, também, em 
sua argumentação. Sua teologia, ora ba-
tizada de dialética, ora de teologia da 
crise ou da Palavra exerceu forte influ-
ência sobre várias correntes teológicas, 
principalmente a partir da década de 
cinqüenta. Seu famoso comentário Car-
ta aos Romanos1 é considerado um 
marco decisivo para o obscurecimento 
da denominada teologia liberal (Ritschil, 
Harnack, Schweitzer e outros), para a 
emergência das chamadas teologias or-
todoxas (Brunner e o próprio Barth entre 
outros), e para o surgimento das teolo-
gias políticas. 
As principais teses de Barth são ex-
postas em opúsculo, apresentado por 
                                                                            
 
 
1 Há edição relativamente recente em Português. Ver bibliografia. 
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Emilio Castro, pastor metodista uruguaio 
e ex-aluno, na Basiléia, Suíça, de Karl 
Barth.2 Seu ponto de partida é eclesioló-
gico. Seu método é analógico: faz com-
parações entre o Estado e a Igreja e 
com base na eclesiologia constrói sua 
teoria do Estado e da política. As consi-
derações de Barth parecem-nos apropri-
adas como   
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contribuição das igrejas para as discus-
sões atuais sobre as funções do Estado.3 
Correspondências e  
dissonâncias 
Comunidade cristã, segundo Barth, de-
signa o que comumente chamamos de 
Igreja. Comunidade civil, no contexto de 
Barth, é o que nomeamos de Estado. A 
palavra comunidade é utilizada com a 
intenção de evidenciar a relação positiva 
existente entre as duas.4 Correspondem, 
respectivamente, ao que Santo Agosti-
nho (354-430) chamava de civitas coe-
                                                                            
 
 
2 Comunidad civi l  y comunidad Cristiana [Comunidade ci-
vil e comunidade cristã]. Esse texto é precedido de outros tais 
como: L'Eglise et l 'Etat, hier, aujourd'hui et demain (A 
igreja e o Estado, ontem, hoje e amanhã), de 1937; Thèses 
sur l 'Egl ise et la question pol itique (Teses sobre a igreja e 
a questão política), de 1939. 
3 O professor da Universidade de Gothenburg, Suécia, Arne 
RASMUSSON (1995), desenvolve teoria que se aproxima do pen-
samento de Barth. Conferir também Martinho LUTERO (2000); 
Martinho LUTERO & João CALVINO (1995). 
4 A idéia de comunidade tem sido alvo de renovados 
estudos em tempos recentes. Por e-xemplo, o instigante livro do 
sociólogo polo nês Zygmunt BAUMAN, Comunidade - a busca 
por segurança no mundo atual. 
 
lestis (cidade celestial) e civitas terre-
nae (cidade terrena). O reformador 
Ulrich Zwinglio (1484-1531) as denomi-
nava de justiça divina e justiça hu-
mana. 
Barth salienta que o uso duplo do termo 
comunidade pretende ressaltar que 
ambas não lidam apenas com institui-
ções e funções, mas com seres humanos 
interdependentes que se organizam para 
realizar "tarefas comuns". Barth justifica 
o uso do termo lembrando que era cor-
rente na Suíça de fala alemã o uso da 
expressão comunidade civil para desig-
nar o Estado. Lembra ainda que o termo 
deve alertar os cristãos e as cristãs para 
o fato de que além do círculo menor de 
sua própria comunidade existe um círcu-
lo maior, no qual estão inseridos. 
A comunidade cristã é um "conjunto de 
pessoas" que em determinado lugar se 
sentem chamadas por Jesus Cristo. Reú-
nem-se, então, como portadores(as) da 
fé cristã tendo em comum o 
conhecimento de Jesus Cristo e a 
vocação para confessar Seu Nome. Essa 
ekklesia (assembléia) tem como objeti-
vo viver uma "forma de vida comum 
criada pelo Espírito Santo". Escutam, 
obedecem e proclamam a Palavra de 
Deus revelada em Jesus Cristo (Barth, 
1967, p. 29-30). 
A comunidade civil ou Estado é um 
"conjunto de pessoas" que vivem em 
determinado lugar, unidas por uma 
legislação que lhes é comum, obrigatória 
e garantida pela força. A finalidade 
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precípua dessa comunidade é garantir 
ao indivíduo a "liberdade exterior, 
relativa e provisória (...) uma paz 
igualmente provisória para que no 
marco da vida individual e coletiva 
possam expressar as características 
humanas". O Estado cumpre suas 
finalidades por meio: das leis, previstas 
para estabelecer ordem válida para 
todas as pessoas; do governo, a 
administração a quem cabe garantir o 
cumprimento das leis e do judiciário a 
quem compete a solução de conflitos. 
Nesta comunidade maior as pessoas 
cristãs se encontram lado a lado com 
pessoas de diferentes religiões e com 
cristãos meramente nominais. Da comu-
nidade civil, diferentemente da comuni-
dade cristã, não se exige que explicite 
sua relação com Deus. Por outro lado 
"não se pode pedir a Deus que promova 
a ordem que ela está encarregada de 
estabelecer e de impor". O Estado não 
possui uma mensagem e não tem 
consciência de qualquer relação com 
Deus. Por isto, na figura emblemática de 
Pilatos, o Estado 
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pergunta: "Que é a verdade?" (João 
18.38). Não cabe ao Estado responder à 
pergunta que está além de sua compe-
tência e limites funcionais. 
Barth argumenta ainda que as tarefas 
do Estado são "externas, relativas e pro-
visórias". Emprega métodos incompatí-
veis com aqueles anunciados pela Igre-
ja, como a força, para garantir o cum-
primento das leis e os direitos individu-
ais. O Estado, portanto, é vulnerável e 
corre constante risco de desviar-se de 
suas funções e de tornar-se absoluto ou 
corrupto (Barth, 1967, p. 31-33). 
Todavia, ressalta o pastor e teólogo SUÍ-
ÇO, "entre os problemas que preocupam 
o Estado não há nenhum que não tenha 
a ver ao mesmo tempo com a Igreja". A 
Igreja, também., é marcada por 
vulnerabilidades, incertezas e riscos de 
tornar-se violenta pela intolerância e 
discriminações. É difícil, às vezes, distin-
guir entre cristãos e não cristãos, entre 
sinceros e descomprometidos. Observa 
que "crer em Deus" não significa "per-
manecer em Deus". Da mesma forma 
que na comunidade civil, na Igreja a 
"Palavra e o Espírito de Deus não estão 
mais automaticamente à nossa disposi-
ção". Lembra, igualmente, que "embora 
como regra a Igreja tenha evitado usar 
a força, o derramar sangue, isto se deve 
mais a coincidências e ao simples fato 
de que não teve a oportunidade de fazê-
lo (...) não faltaram lutas para assegurar 
posições dominantes no seio da Igreja". 
Além do mais, entre outros fatores cul-
turais, há forças tão poderosas que afas-
tam a Igreja de seu centro vital pulveri-
zando suas ações e retirando seu poder 
de influenciar positivamente o seu en-
torno social. 
O caráter positivo das similaridades en-
tre Estado x Igreja resulta de que as du-
as comunidades são constituídas por e-
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lementos comuns: reúnem pessoas, si-
tuam-se geograficamente e têm suas 
formas de organização. Aliás, a própria 
expressão ekklesia é emprestada da 
linguagem política. A igreja é, também, 
politeia: tem 'autoridades', corpo legis-
lativo, organização dos poderes, embora 
essas não sejam suas finalidades essen-
ciais. É verdade que as instituições ecle-
siais têm caráter mais flexível e se pres-
supõe que tenham natureza 'espiritual', 
lembra Barth. A comunidade cristã não 
inclui todas as pessoas, mas, sua men-
sagem dirige-se a todas as pessoas, pois 
é chamada a ser "luz do mundo" (Ma-
teus 5.14). Deduz-se daí que a comuni-
dade cristã é tão importante quanto a 
civil (Barth, 1967, p. 33-36). 
Tese central e justificativas 
A tese central do pensamento de Barth 
pode ser formulada nos seguintes ter-
mos: 
"a vida e a missão da igreja é indissociá-
vel, embora diferenciada, das funções e obje-
tivos do estado; a responsabilidade da igreja 
frente ao estado fundamenta-se na sua men-
sagem, no caráter público de sua missão e na 
reflexão que se segue à fé, a teologia". 
Enunciamos, em seguida, seis pontos 
que justificam e elucidam a tese 
barthiana central. 
Primeiro, nosso autor salienta que de 
acordo com 1 Timóteo 2.1-7 "é bom e 
agradável diante de Deus" que os cris-
tãos e as cristãs vivam 
vida tranqüila e mansa, com toda piedade 
e respeito (...) o qual deseja que todos os 
homens [e mulheres] sejam salvos e che-
guem ao pleno conhecimento da verdade. 
Por isto, os cristãos e as cristãs são con-
clamados a orar pelas autoridades do 
Estado. A Igreja "ora pela comunidade 
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civil e deve fazê-lo porque orar não é 
parte dos costumes da comunidade civil. 
Porém, embora ore, aceita sua 
responsabilidade por ela diante de 
Deus". Ademais, não se limita à oração. 
A prática da oração implica em busca 
constante de congruência entre o 
pronunciar a oração e o atuar na 
cidade como condição de autenticidade. 
Segundo Barth, essa atuação é motivada 
e ancorada no reconhecimento do 
"efeito do governo divino no poder 
político". Assim, a igreja é política "em 
uma de suas funções principais" (Barth, 
1967, p. 36). 
Segundo, a comunidade cristã reco-
nhece a importância da existência do 
Estado como necessário para que cida-
dãos e cidadãs vivam sob uma determi-
nada ordem e certa proteção mínima. A 
comunidade de fé louva a Deus pela 
existência da comunidade civil que é 
responsável por fazer do mundo um 
lugar onde se possa viver, trabalhar e 
amar. Porém, o conhecimento da 
mensagem do Reinado de Cristo leva a 
comunidade cristã a compreender o ca-
ráter provisório do Estado. Além disso, o 
Estado está sujeito a ser dominado por 
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sistemas econômico-financeiros, à 
corrupção, ao totalitarismo, ao 
desmando, a arbitrariedades e à 
"democracia de uns poucos". O tempo 
da existência sob o Estado, em visão 
cristã, é concedido por Deus como 
tempo da graça, isto é, o tempo de 
receber e anunciar o Evangelho (Barth, 
1967, p. 37). 
Terceiro, a comunidade cristã reco-
nhece que, independentemente de 
indivíduos, tanto em sua vida eclesial 
como na comunidade civil, seus 
representantes são revestidos de 
"autoridade" {exousía) que, no dizer de 
Romanos 13.15, foram estabelecidas por 
Deus, a despeito de erros, desvios e 
outras manifestações que podem 
perverter essa função. A existência da 
autoridade expressa ainda a "paciência" 
de Deus frente ao pecado e suas 
circunstâncias. O Estado representa, diz 
Barth, um "contrapeso ao pecado" em 
um mundo ainda não transformado. 
Significa ainda que a humanidade, a 
despeito do pecado, não foi abandonada 
por Deus, que preserva a vida e provê 
condições para sua continuidade. Além 
disso, 
                                                                            
 
 
5 Syneidosis (consciência). Termo chave que serve de critério 
para delimitar a questão da obediência às autoridades. A 
obediência se deve à consciência, que não é, neste contexto, 
meramente algo inato ao indivíduo. Consciência refere-se à 
relação com Cristo. Infere-se, portanto, que obediência, "por 
dever de consciência", pode implicar em desobediência a poderes 
estabelecidos por fidelidade à consciência cristã, caso as 
autoridades se afastem de sua missão. VerC.H. Dodd, The epis-
tle of Paul to the Romans (A Epístola de Paulo aos Roma-
nos), p. 209-212. 
"a comunidade civil não possui uma exis-
tência separada da ordem6 de Jesus Cristo 
e com fundamento próprio: - situa-se fora 
da Igreja, mas não fora desta ordem - [o 
Estado é] um fator do Reino de Jesus Cris-
to". 
Na linguagem do Novo Testamento o 
Estado é parte das 'potestades' "criadas 
n'Ele e que Ele tem em suas mãos" (Co-
lossenses 1.16). O Estado não "pode se-
parar-nos do amor de Deus" (Romanos 
8.39) porque se situa sob a autoridade 
de Jesus Cristo, a Quem foi dada toda a 
autoridade "no céu e na terra" (Mateus 
28.18). Portanto, o Estado deve estar a 
serviço dos humanos e de seu convívio 
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como um serviço ao próprio Deus, con-
forme as palavras de Romanos 13.4 
(Bar-th, 1967, p. 39-40). 
Essa atividade do Estado pode, evi-
ntemente, ser contaminada em seu e-
xercício prático, tanto por parte de re-
presentantes da Igreja como por autori-
dades do Estado. Por mais paradoxal 
que pareça o "Estado pode ter a cara e o 
caráter de Pilatos, mas, mesmo nesta si-
tuação, não deixa de exercer sua ativi-
dade", pois sua autoridade é concedida 
elo próprio Deus (João 19.11). Ademais, 
a perversão do Estado e sua gravidade 
;omente podem ser medidas" na contra-
luz de sua instituição ordenada por 
                                                                            
 
 
6 O termo "ordem" aqui ressalta que toda a realidade criada e 
ordenada por Deus é parte do domínio amoroso do Reinado de 
Cristo. O texto de Efésios 1.10-14, em particular o versículo 10, 
realça o caráter inclusivo da graça oferecida por Deus na Pessoa 
de Jesus Cristo. 
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Deus. Mesmo que deturpe ou extrapole 
de sua tarefa, o Estado "não pode esca-
par deste Deus cuja Lei o mede. A co-
munidade cristã reconhece, pois, com 
'respeito e gratidão a Deus que o Estado 
é uma bênção da ordem divina' (Decla-
ração de Barmen, tese cinco)".7 Entre-
tanto, permanece em aberto a questão 
sobre a "atitude concreta que este reco-
nhecimento do Estado implica para a I-
greja" em situações específicas, lembra-
nos o teólogo suíço. Porém, insiste: está 
excluída a apatia face ao Estado e a e-
xistência de um cristianismo apolítico, 
conforme Romanos 13.2 (Barth, 1967, 
p. 40-41). 
Quarto, entretanto a Igreja, "tem que 
permanecer sendo a Igreja". Não pode 
abrir mão de sua identidade conferida 
pela adesão a Jesus Cristo. Assim como 
o 
Estado não pode assumir as responsabi-
lidades inerentes à Igreja, esta não pode 
exercer as tarefas daquele e utilizar os 
mesmos métodos de ação. Não pode, 
ainda, "diluir-se dentro da comunidade 
civil, renunciando sua missão particular 
que lhe foi expressamente confiada" por 
Jesus Cristo. À Igreja cabe anunciar a 
Palavra ao Estado. O Estado, por sua 
                                                                            
 
 
7 Barmen, cidade da Alemanha, onde a Igreja Confessante ale-
mã, que se opunha ao Nacio-nal-Socialismo, reuniu-se para redi-
gir um credo contemporâneo em que se afirmava que, para a I-
greja, só há um Senhor, Jesus Cristo, conforme revelado nas Es-
crituras, em oposição à tendência de deificação do Estado 
Nacional Socialista nazista (Castro, 1967, p. 
18). 
vez, não possui uma mensagem especí-
fica a comunicar à Igreja. 
O Estado, diz Barth, não ora, mas sabe 
que a Igreja ora por ele. O Estado não 
responde às questões vitais impostas 
pela existência. A "última" palavra e a 
"última" sabedoria pertencem à instân-
cia fora dele. "É inadmissível que a co-
munidade cristã deixe de existir naquilo 
que ela tem como específico, pois isto 
significaria, por parte dos cristãos [e das 
cristas], um ato de suprema desobedi-
ência e, em última instância, porque os 
homens [e as mulheres] não poderiam 
escutar mais a voz que proclama a única 
esperança e a única ajuda que todos ne-
cessitam", assevera Barth. 
É no exercício fiel de sua tarefa parti-
cular que a Igreja participa da missão da 
comunidade civil, ou seja, crendo em Je-
sus Cristo e proclamando que Ele é Se-
nhor tanto do mundo como da Igreja. 
Por essa pertença ao "círculo menor" 
dentro da realidade política é que a co-
munidade cristã se integra ao "círculo 
maior" do Estado. Postos no limite des-
sas duas esferas, diz Barth, atua por fé, 
em obediência, "adaptando esta atitude 
à diferença das tarefas das duas esfe-
ras" (Barth, 1967, p. 42-44). 
Quinto, "no marco da comunidade civil" 
é que a igreja expressa ao mundo soli-
dariedade crítica. Além de orar pelo Es-
tado a igreja assume responsabilidade 
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prática por ele diante de Deus. Em todo 
caso, não estaria exercendo sua respon-
sabilidade se se contentasse tão somen-
te em "orar" pelo Estado. A oração é, 
também, movimento da alma do fiel 
que o impulsiona à ação. A concretiza-
ção dessa ação se dá, inicialmente, pelo 
reconhecimento, nos termos de Barth, 
de que há um "efeito do governo divino 
no poder político". 
Discute a seguir o polêmico tema da 
"submissão" às autoridades. Conforme 
Barth, "os cristãos [e as cristãs] devem 
'submeter-se' à comunidade civil", de 
acordo com Romanos 13.1. "A tradução 
de [Martinho] Lutero desta passagem fa-
la de 'sujeitar-se' {untertansein), uma 
tradução perigosa que não corresponde 
ao sentido do texto. A idéia do apóstolo 
não consiste justamente em que os cris-
tãos devam obedecer como 'sujeitos' ao 
poder civil e a seus funcionários, dizendo 
sim e amém a tudo o que fazem". Na in-
terpretação de Barth, os cristãos devem 
oferecer ao "Estado o que se lhes pede 
para assegurar a boa marcha da cidade 
e para permitir-lhe cumprir com suas ta-
refas" (Cf. Romanos 13.6ss). Defende 
essa forma de participação das pessoas 
cristãs, pois são "[chamadas] a viver no 
exterior deste círculo mais amplo da 
comunidade civil", pois ela tem Jesus 
Cristo como centro e porque são, tam-
bém, responsáveis pela "estabilidade da 
cidade"; além disso, a causa pública, e 
não apenas a causa eclesiástica, é 
"coisa de Deus", salienta Barth (1967, p. 
45-46). 
Sexto, a elaboração esposada por Barth 
não implica em que a igreja, no exercí-
cio de sua co-responsabilidade frente 
à comunidade civil, tenha que "repre-
sentar ou defender" determinada teoria 
sociológica ou filosófica relativa à con-
cepção e forma do Estado. Não seria 
próprio da Igreja nem mesmo "propor 
uma doutrina política como a verdadeira 
doutrina cristã do Estado". A igreja não 
pode referir-se a "um tipo histórico de 
Estado perfeito" e nem alimentar o so-
nho de tê-lo estabelecido no futuro pró-
ximo ou distante. "Não existe, pois, ne-
nhum Estado cristão correspondente à 
Igreja Cristã, nenhuma réplica da Igreja 
na esfera política", diz Barth. Embora o 
Estado esteja inserido na órbita do Reino 
de Cristo, o que expressa a 
"vontade divina em forma de sinal 
de uma 'constante' da providência que 
reina na história universal, isto não sig-
nifica que Deus manifeste Sua presença 
na comunidade política, que ela creia 
n'Ele e que O reconheça como tal". 
A existência do Estado reflete a "von-
tade divina" no sentido de que os mem-
bros do Estado "independentemente de 
sua fé em Deus" têm a tarefa de 
assegurar a paz e humanizar a 
existência na "ordem temporal". 
Estruturas políticas e sistemas sociais 
são criações humanas. A igreja 
participa, a partir da fé, "na busca 
 Ronaldo SATHLER-ROSA. Da eclesiologia a uma teoria teológico-pastoral do estado 
completamente humana da melhor 
forma de Estado e do sistema político 
mais adequado". A igreja reconhece, 
portanto, as limitações humanas e as 
contingências da história. Evita, assim, 
defender uma determinada concepção 
de Estado e sistema político como sendo 
o modelo cristão. 
Face às diversas formas de governo 
cabe a igreja, na visão de Barth, 
anunciar a mensagem interpretada pela 
Comunidade de Deus e erguer sua voz 
contra sistemas, políticas, legislações 
que impeçam o bem viver de cidadãos e 
cidadãs. Não obstante, a Igreja 
considera, com realismo, os limites de 
toda realização humana.  Saberá,  pois,  
prevenir-se de 
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apresentar uma concepção política ain-
da e seja democrática - como o sistema 
cristão - excluindo os outros. Frente às 
concepções políticas do momento, a i-
greja tem o dever de proclamar suas 
esperanças, sua fé e sua oposição a 
concepções e práticas que colidam com 
a mensagem do Reinado de Cristo (Bar-
th, 1967, p. 46-48). 
Alinhamos algumas considerações finais. 
Por limitações de espaço deixamos de 
oferecer críticas ao estudo de Barth. Su-
gerimos que a leitora e o leitor façam 
suas próprias observações críticas. En-
tretanto, com Barth e outras pessoas 
que se dedicam a pensar a fé e a dar "as 
razões de nossa esperança", cremos que 
as igrejas têm mensagem a oferecer à 
sociedade na busca por um Estado que 
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